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Parecer sobre a Proposta de lei 47/XVII/1ª 

 

 

1. Introdução 

O presente parecer responde ao pedido de pronúncia solicitado pelo Sr. Presidente da 
Comissão Parlamentar de Orçamento, Finanças e Administração Pública, Deputado Rui 
Afonso, sobre a proposta de lei 47/XVII/1ª - Autoriza o Governo a aprovar medidas de 
desagravamento fiscal para o fomento de oferta de habitação. O texto analisado é a 
versão substituída em 2025-12-03. 

A referida proposta de lei integra um conjunto de incentivos fiscais à construção, 
reabilitação, venda e arrendamento de imóveis habitacionais, através da alteração ao 
Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado (CIVA), ao Código do Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Singulares (CIRS), ao Código do Imposto Municipal sobre as 
Transmissões Onerosas de Imóveis (CIMT) e ao Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF). 
Adicionalmente, são criados três novos regimes de incentivo à oferta habitacional: o regime 
dos contratos de investimento para arrendamento (CIA), o regime de restituição parcial do 
IVA suportado em empreitadas de construção de imóveis para habitação própria e 
permanente e o regime simplificado de arrendamento acessível (RSAA). 

Segundo notícia de 18.12.2025 no portal do Governo, o presente pacote fiscal destina-se a 
“combater a crise na habitação”, contemplando “não só as famílias, mas também as 
empresas e fundos de investimento, para dinamizar a construção e disponibilização de 
habitações para venda ou arrendamento a valores moderados.” As medidas propostas 
“visam favorecer diretamente toda a cadeia de valor do mercado imobiliário, através da 
redução da tributação quer sobre os agentes económicos responsáveis pelo aumento da 
oferta habitacional, quer sobre as famílias da classe média, reduzindo os custos inerentes 
à aquisição e ao arrendamento de imóveis para habitação.” 

 

2. Enquadramento estratégico e elenco das medidas propostas  

2.1 A proposta de lei 47/XVII/1ª insere-se nas Grandes Opções do Plano 2025-2029, 
publicadas no anexo I à Lei 73-B/2025, de 31 de dezembro, concretizando o eixo prioritário 
VII — “Construir Portugal: mobilização de todos para ultrapassar a crise da habitação”. 
Entre as medidas incluídas neste eixo, referem-se expressamente, no ponto 9.2.1, as 
seguintes: 

- “Criar um regime excecional e temporário que acelere a construção e renovação por 
oferta privada ou cooperativa, designadamente através da redução dos custos em obras de 
construção ou reabilitação; aplicação de IVA à taxa mínima de 6 % nas obras e serviços de 
construção e reabilitação, com limite de incidência no valor final dos imóveis.” 

- “Rever o enquadramento legislativo do licenciamento e controlo urbanístico, bem como 
assegurar a modernização das normas aplicáveis à construção, reforçando decisivamente 
a simplificação e a previsibilidade no setor.” 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/73-b-2025-993315589
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A primeira destas medidas é concretizada pela presente proposta de lei, enquanto a 
segunda é objeto da proposta de lei 48/XVII/1ª – “Autoriza o Governo a rever o regime 
aplicável ao licenciamento de operações urbanísticas, e a alterar o regime jurídico da 
urbanização e da edificação, e o regime jurídico da reabilitação urbana”.  

2.2 Com base neste enquadramento estratégico, a proposta de lei consubstancia um 
choque fiscal para estimular a oferta de habitação, instituindo um conjunto de medidas 
fiscais, algumas das quais de carácter excecional e temporário até 31.12.2029. São 
temporárias as seguintes medidas: 

• Em sede de IVA - Aplicação da taxa reduzida de IVA às empreitadas de construção 
ou reabilitação de imóveis destinados à habitação própria e permanente do 
adquirente ou ao arrendamento habitacional; 

• Em sede de IRS e IRC: 
o Isenção de mais-valias na transmissão de imóveis para reinvestimento em 

arrendamento; 
o Redução para 10% da taxa de tributação autónoma de IRS no arrendamento 

habitacional; 
o Consideração, em sede de IRC, de 50% dos rendimentos prediais decorrentes 

de contratos de arrendamento destinados ao arrendamento para habitação. 

A proposta de lei inclui também medidas fiscais sem limite temporal destinadas a 
beneficiar a procura. Tais medidas são as seguintes: 

• Em sede de IRS – aumento até 1.000 € do valor limite da dedução, pelos 
arrendatários de arrendamento habitacional, relativamente às quantias pagas a 
título de renda mensal;  

• Em sede de IMT – isenção na primeira aquisição para habitação própria 
permanente de habitações de custos controlados; 

• Em sede de Imposto de selo (IS) – dedução à coleta do imposto de selo pago na 
primeira aquisição para habitação própria permanente de habitações de custos 
controlados. 

Adicionalmente, a proposta de lei prevê medidas específicas dirigidas a participantes ou 
acionistas com unidades de participação ou participações sociais em organismos de 
investimento alternativo, nomeadamente a aplicação de uma taxa de 5% e a possibilidade 
de consideração de apenas 50% desses rendimentos para efeitos de IRS ou IRC. Estas 
medidas só se aplicam aos rendimentos decorrentes de contratos de arrendamento 
acessível, celebrados ao abrigo do novo regime simplificado que a presente proposta de lei 
visa criar ou de outros legalmente similares. Os valores de renda nestes regimes têm de ser 
inferiores a 80% da mediana concelhia divulgada pelo INE. 

 

3. Limite do valor final dos imóveis abrangidos pelos incentivos fiscais 

Na exposição de motivos da proposta de lei 47/XVII/1ª, afirma-se que “os incentivos 
propostos abrangem toda a oferta de habitação até um valor limite, a estabelecer pelo 
Governo, que se pretende suficientemente amplo para abarcar toda a oferta habitacional 
das famílias.” 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315798
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A proposta de lei recupera para esse limite a designação de “valor moderado”, agora com 
uma definição distinta da que incluiu no decreto-lei 117/2024, de 30 de dezembro. Este 
diploma, recorde-se, visava diminuir o custo da construção através da alteração ao Regime 
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, com especial incidência no estímulo à 
transformação de solo rústico em solo urbano, e deu aso a um extenso debate público, que 
ficou conhecido como “alteração à lei de solos”. O diploma definia “habitação de valor 
moderado” como “toda aquela em que o preço por m2 de área bruta privativa não exceda 
o valor da mediana de preço de venda por m2 de habitação para o território nacional ou, se 
superior, 125 % do valor da mediana de preço de venda por m2 de habitação para o 
concelho da localização do imóvel, até ao máximo de 225 % do valor da mediana nacional.” 
O decreto-lei 117/2024 foi alterado por apreciação parlamentar, da qual resultou a Lei 53-
A/2025, de 9 de abril, que entre outras alterações eliminou o conceito de “habitação de 
valor moderado” então proposto. 

O novo conceito de “valor moderado” está definido na alínea b) do nº 2 do artigo 2.º da 
proposta de lei nos seguintes termos: “a atribuição dos incentivos fiscais à oferta 
habitacional aprovados ao abrigo da presente autorização legislativa está sujeita a limites 
máximos de renda mensal moderada e de preço moderado de venda, os quais não podem 
exceder: 

i) No caso da renda mensal moderada, 2,5 vezes o valor da retribuição mínima mensal 
prevista para 2026; 

ii) No caso do preço moderado de venda, o limite superior do 2.º escalão a que se refere a 
alínea b) do n.º 1 do artigo 17.º Código do IMT, na sua redação atual. 

Para o ano de 2026, estes limites representam um valor máximo de 2.300 € para a renda 
mensal moderada e de 648.200 € para o preço moderado de venda. Estes valores serão 
atualizáveis por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças 
e da habitação, de acordo com o coeficiente de atualização previsto no artigo 24.º do Novo 
Regime do Arrendamento Urbano (NRAU), na versão atual.  

 

4. Fragilidades do conceito de “valor moderado” adotado 

4.1 A formação do preço final de um imóvel habitacional incorpora um conjunto de custos 
diretos de todos os fatores do ciclo de produção: o solo, o financiamento, o projeto, o 
licenciamento, a construção e a promoção. O processo completo é um ciclo longo, que 
pode demorar vários anos, que sobrecarregam os custos através do fator tempo. Em todo 
o ciclo há a considerar custos adicionais relacionados com impostos e taxas municipais. 
O somatório de todos os encargos adicionais representa uma parcela muito relevante do 
custo final do imóvel. 

Uma política fiscal destinada a reduzir o custo final da habitação deveria basear-se numa 
análise fundamentada dos diferentes encargos fiscais e tributários ao longo do ciclo de 
produção, permitindo determinar os fatores críticos a alterar e o montante da redução de 
receita fiscal desejável e acomodável nas contas públicas nacionais e municipais. 

Em vez deste caminho, a definição de “valor moderado” surge, de acordo com a exposição 
de motivos da proposta de lei, associada à ideia de que os incentivos propostos “abrangem 
toda a oferta de habitação até um valor limite, a estabelecer pelo Governo, que se pretende 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/117-2024-901535572
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/53-a-2025-914316314
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/53-a-2025-914316314
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suficientemente amplo para abarcar toda a oferta habitacional das famílias.” Ou seja, 
optou-se por um choque fiscal amplo e generalizado, sem qualquer garantia de que a sua 
aplicação promova uma alteração coerente e sustentável da cadeia de valor. Não estão 
estabelecidas quaisquer metas para os resultados a alcançar, não foram apresentadas 
simulações dos efeitos previsíveis, nem sequer se faz qualquer alusão à diversidade de 
situações no território nacional e à necessidade de monitorizar a eficácia do choque fiscal 
anunciado. 

Nestas condições, aparentemente, o Governo limitou-se a seguir as insistentes 
solicitações dos agentes do mercado imobiliário da habitação, reconhecendo 
implicitamente a necessidade de baixar a carga fiscal de modo geral, sem cuidar de fazer – 
ou pelo menos de revelar – o trabalho de casa que fundamenta esta opção. 

4.2 Para garantir o direito à habitação consagrado há 50 anos no artigo 65.º da Constituição 
da República Portuguesa, uma das incumbências do Estado é a que consta do n.º 3 deste 
artigo: “O Estado adotará uma política tendente a estabelecer um sistema de renda 
compatível com o rendimento familiar e de acesso à habitação própria.” Esta formulação, 
aprovada em 1976, resistiu até hoje sem qualquer alteração.  

Na sua dupla vertente - um sistema de arrendamento compatível com os rendimentos dos 
agregados familiares e, simultaneamente, uma linha de acesso à habitação própria - o texto 
constitucional resultou de uma redação proposta pelo Deputado Adelino Amaro da Costa, 
do CDS. Em matéria de arrendamento, o sentido do proponente foi bastante claro: 
“Efectivamente, trata-se de estabelecer – e o Estado tem obrigação de o fazer – uma 
política tendente a estabelecer um sistema de rendas compatíveis com o rendimento 
familiar. Em todo o domínio da habitação, e não só no domínio da construção social.”1 O 
direito constitucional à habitação é assim inseparável da obrigação do Estado de promover 
o acesso de todos os agregados familiares a uma habitação, própria ou arrendada. 

Este imperativo constitucional continua por cumprir para uma parte relevante das famílias 
e pessoas residentes no nosso país. Portugal é mesmo, na União Europeia, o país com pior 
acesso à habitação. No final de 2024, Portugal tinha, no quadro europeu, a pior relação 
entre o preço das casas e o rendimento familiar per capita. O indicador utilizado foi o rácio 
preço/rendimento normalizado na habitação, tomando como valor base o ano de 2015. A 
figura 1 ilustra o escalão do rácio preço/rendimento na habitação dos países da União 
Europeia com dados do 4º trimestre de 2024, divulgados em 8 de abril de 2025.2  

Mesmo tendo em conta as diversidades regionais, a elevação contínua e bastante 
generalizada dos preços da habitação no nosso país, quer a nível da aquisição, quer do 
arrendamento, não indicia qualquer melhoria desde então nesta dificuldade estrutural de 
acesso à habitação no nosso país. 

 

 
1 O teor integral das propostas, debate e votação do texto constitucional sobre o direito à habitação 
pode ser consultado no Diário da Assembleia Constituinte, no período da Ordem do Dia das sessões 
n.º 57 e 58, realizadas em 7 e 8 de outubro de 1975. 
2 A figura 1 está disponível, com esclarecimentos adicionais, em https://www.ocontador.pt/direito-
a-habitacao/situacao-atual/00000196/index.htm?portugal-e-o-pais-com-pior-acessibilidade-a-
habitacao-na-europa 
 

https://www.ocontador.pt/direito-a-habitacao/situacao-atual/00000196/index.htm?portugal-e-o-pais-com-pior-acessibilidade-a-habitacao-na-europa
https://www.ocontador.pt/direito-a-habitacao/situacao-atual/00000196/index.htm?portugal-e-o-pais-com-pior-acessibilidade-a-habitacao-na-europa
https://www.ocontador.pt/direito-a-habitacao/situacao-atual/00000196/index.htm?portugal-e-o-pais-com-pior-acessibilidade-a-habitacao-na-europa
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Figura 1 

 

4.3 O “valor moderado” concebido e os elevados limites para ele definidos afastam 
substancialmente este conceito, quer do imperativo constitucional, quer do conceito de 
habitação acessível internacionalmente aceite. Este implica que o preço da habitação, seja 
na renda paga ao senhorio, seja na prestação da casa paga ao banco, não ultrapasse um 
terço do rendimento do agregado familiar. Preços superiores correspondem a taxas de 
esforço elevadas que restringem o acesso à habitação. Taxas de esforço superiores a 40% 
indicam que os agregados familiares estão em “sobrecarga habitacional”, um indicador 
europeu que contribui para monitorizar o bem-estar social. Segundo o Eurostat, a 
percentagem de famílias em situação de sobrecarga habitacional no nosso país tem vindo 
a subir desde 2022, mas são as famílias mais pobres que estão em pior situação. Em 2024, 
mais de um quinto das famílias com rendimentos 60% abaixo da mediana de rendimentos 
estavam em situação de sobrecarga, enquanto apenas uma em cada dez das famílias com 
rendimentos acima de 60% se encontrava nessa situação.3  

Poderá sempre argumentar-se que os limites de “valor moderado” propostos são limites 
máximos. Mas ao puxar estes máximos tão para cima e sem um mínimo de 
proporcionalidade face aos rendimentos das famílias, estão a normalizar-se tetos de preço 
que tenderão a continuar, senão mesmo a agravar, a tendência altista que o nosso mercado 
habitacional vem revelando há vários anos. O efeito será muito mais rápido no mercado de 
arrendamento, incluindo a parte substancial que escapa ao cumprimento dos deveres 
fiscais. Nem é preciso que a nova legislação entre em vigor tal como foi proposta: o que os 
governos anunciam, os mercados antecipam. Basta uma rápida pesquisa na internet para 
verificar a quantidade de sites que já dão como consumado o alívio fiscal para os valores 
limite anunciados. 

 
3 Eurostat, ilc_lvho08a, ‘Median of the housing cost burden distribution by poverty status - EU-SILC 
survey’, período coberto 2015-2024, última atualização 30/01/2026 
 

https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/product/view/ilc_lvho08a
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Em suma, a forma como foram definidos o “valor moderado” e os seus limites superiores 
pode ter como consequência paradoxal um aumento do preço final dos imóveis para venda 
e arrendamento – que é o inverso do resultado pretendido.  

4.4 O artigo 29.º da Lei de Bases da Habitação (lei 83/2019, de 3 de setembro), sob a 
epígrafe ‘Política fiscal e medidas tributárias’ estipula, no seu n.º 3, que “A atribuição de 
benefícios fiscais em matéria habitacional depende da verificação da sua conformidade 
com os fins que a motivaram e da ausência de comportamentos especulativos.”  Essa 
verificação exige uma avaliação regular dos benefícios fiscais concedidos, “à luz da 
variação do mercado habitacional, para assegurar a sua proporcionalidade face ao 
interesse geral”, segundo o n.º 4 do mesmo artigo. É essencial que o texto da proposta de 
lei em análise preveja mecanismos consistentes de monitorização e avaliação de 
resultados relativamente aos incentivos e benefícios fiscais que se pretendem conceder.   

 

5. Considerações genéricas sobre os novos regimes legais propostos 

O regime dos Contratos de investimento para arrendamento habitacional (CIA) é uma 
concretização do modelo “built-to-rent”, que privilegia o arrendamento de longa duração 
com gestão profissional. É um modelo aberto a investidores privados e institucionais e tem 
condições para responder positivamente à necessidade de alargar e qualificar o mercado 
de arrendamento em Portugal. O articulado do Anexo I do ‘Decreto-lei autorizado’ anexo à 
proposta de lei é bastante detalhado e merece uma apreciação genérica favorável. 

O regime de Restituição parcial do montante equivalente ao IVA suportado por pessoas 
singulares em empreitadas de construção de imóveis para habitação própria e 
permanente, fora do âmbito do exercício de uma atividade empresarial ou 
profissional, representa um passo importante no apoio público à autoconstrução, 
entendida como um processo de acesso à habitação em que o interessado contrata 
diretamente os serviços necessários à construção da sua habitação, podendo envolver-se 
diretamente nos respetivos trabalhos. A autoconstrução é um processo comum em 
comunidades pobres, cuja maior dificuldade é o acesso à propriedade do solo e o apoio 
público e técnico necessário para garantir a qualidade e segurança do edificado. Os limites 
de prazo de elegibilidade devem ser bem calibrados face às necessidades de quem opta 
pela autoconstrução, sendo prudente atenuar a fixação rígida de datas que consta da 
proposta introduzindo alguma flexibilidade, devidamente fundamentada. 

O Regime simplificado de arrendamento acessível (RSAA) é uma resposta às 
dificuldades práticas do Programa de Arrendamento Acessível (PAA) - um programa 
criado em 2019 para promover a oferta de arrendamento habitacional a preços inferiores 
aos de mercado, com isenções totais de IRS e IRC sobre os rendimentos auferidos pelos 
senhorios. O RSAA agora proposto mantém a obrigatoriedade de as rendas a cobrar serem 
inferiores a 80% da mediana concelhia e alarga a abrangência deste regime aos regimes 
municipais com objetivos semelhantes, o que se saúda. Contudo, a redução dos prazos 
mínimos dos contratos de arrendamento de 5 para 3 anos, para residência permanente, e 
de 9 para 3 meses, para residência temporária, é um retrocesso na estabilidade do 
arrendamento, um dos objetivos principais do PAA e uma das condições essenciais para 
que a arrendamento volte a ser uma opção vantajosa para as famílias e pessoas que 
procuram casa. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/83-2019-124392055


7 
 

6. Nota final 

A proposta de lei 47/XVII/1ª é um diploma ambicioso que promove alterações importantes 
na legislação fiscal, através de um articulado extenso e, muitas vezes, de elevada 
tecnicidade. Não cabem neste parecer apreciações de especialidade para as quais não 
estou qualificada. A abordagem que escolhi foi a da relação das medidas fiscais propostas 
com a política de habitação, enquadrada pelo artigo 65.º da Constituição e pela Lei de 
Bases da Habitação, à luz do direito à habitação que tem de ser garantido a todos. Espero 
que o meu contributo seja sobretudo um alerta para aperfeiçoar as medidas propostas e 
minimizar os riscos apontados. 

O mercado habitacional em Portugal mudou de escala neste século. É uma das razões que 
agravam o desequilíbrio estrutural entre a oferta e a procura no nosso país: a oferta é local, 
geograficamente condicionada e por isso sempre limitada; a procura é global e 
virtualmente ilimitada. Estas diferenças impedem um equilíbrio saudável entre a oferta e a 
procura, obrigando o Estado a exercer o seu papel para “assegurar o funcionamento 
eficiente dos mercados”, que é aliás, segundo a Constituição, uma das suas incumbências 
prioritárias4. 

Independentemente dos aspetos positivos contidos na proposta de lei 47/XVII/1ª, espero 
que o debate e votação na especialidade no âmbito da 5ª Comissão permitam melhorá-la 
e, nas atuais condições de mercado, privilegiem efetivamente os estratos populacionais 
com maior dificuldade no acesso à habitação.  

 

3 de fevereiro de 2026 

Helena Roseta, arquiteta 

 

 

 

 
4 Ver artigo 81.º, f) da Constituição da República Portuguesa. 
 


